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Art. 2º - Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito 
suplementar, na forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, prevista no Art. 
43, §1.º inciso III, a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II, 
deste Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de julho de 2025.
204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

DECRETO 1991, de 23 de julho de 2025

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2025 e dá outras providências.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 

de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei Nº 2.304, de 27 de dezembro de 2024.

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) na dotação constante do anexo I, deste 
Decreto.
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N: 9.361.483,475 m e E: 247.505,652 m; deste segue com azimute 306º26'02” e 
distância de 50,00 m, limitando-se com Proprietário Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/RN, até o vértice V04, de coordenadas N: 9.361.512,904 m e E: 
247.465,631 m; deste segue com azimute 38º23'31” e distância de 60,00 m, limitando-
se com a Rua Professor Luiz Soares, até o vértice V01 ponto inicial da descrição deste 
perímetro.
 Art. 2º A área mencionada no artigo anterior e eventuais benfeitorias 
existentes serão desapropriadas para viabilizar a construção de prédio público 
destinado ao funcionamento de uma Creche Porte I, projeto padrão do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FDNE, no Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.
 Art. 3º Ficam a Procuradoria-Geral do Município e a Secretaria Municipal 
de Administração e Recursos Humanos, esta por meio da Subsecretaria de 
Transportes e Patrimônio e da Subcoordenadoria de Patrimônio Imobiliária, a adotar as 
providências necessárias à efetivação da desapropriação, de forma amigável ou 
judicial, se for o caso.
 Art. 4º As despesas decorrentes da presente desapropriação correrão à 
conta da Unidade Orçamentária: 05 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica; Programa: 0530 – Incentivo à Melhoria da Qualidade de Ensino; 
Projeto/Atividade: 1252 – Construção, Ampliação e Reforma de Todas as Modalidades 
de Ensino; Elemento de Despesa: 4.4.90.61 – Aquisição de Imóveis; Fonte de Recurso: 
1540 – FUNDEB 30% Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de 
Impostos.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de julho de 2025
204º da Independência e 137º da República..

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

DECRETO 1993, de 23 de julho de 2025

Abre Crédito Adicional Especial ao Orçamento do exercício 
de 2025 e dá outras providências.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE no uso 

de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei Nº 2.304 de 27 de dezembro de 2024.

DECRETA:
 Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Adicional Especial da 
importância de R$ 42.190,94 (Quarenta e Dois Mil, Cento e Noventa Reais e Noventa e 
Quatro Centavos) na dotação constante do anexo I, deste Decreto.
 Art. 2º - Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito, na 
forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, prevista no Art. 43, §1.º inciso II, 
excesso de arrecadação da dotação orçamentária constante do anexo II, deste 
Decreto.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de julho de 2025.
204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

DECRETO 1992, de 23 de julho de 2025.

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação o 
imóvel e eventuais benfeitorias, localizado no Bairro do 
Golandim, com vistas a execução de obra pública destinada 
ao funcionamento de uma Creche Porte I, projeto padrão do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FDNE e 
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Federal e com fundamento no 
art. 5º, do Decreto Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e no art. 69, XII, da Lei Orgânica 
do Município e demais disposições legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o pleno exercício do 
direito fundamental à educação infantil, em especial no âmbito do Bairro Golandim, 
onde se observa demanda reprimida por vagas destinadas a crianças na faixa etária de 
zero a cinco anos;

CONSIDERANDO que, para mitigar temporariamente essa insuficiência, 
o Município mantém unidade escolar em imóvel locado, solução que onera os cofres 
públicos;

CONSIDERANDO a inexistência, no patrimônio municipal, de área 
própria com características técnicas compatíveis para a construção da Creche do 
Golandim;

CONSIDERANDO a disponibilidade de dotação orçamentária específica 
para suportar a despesa de desapropriação e edificação da unidade, já consignada no 
orçamento da Secretaria Municipal de Educação;

CONSIDERANDO que o terreno descrito, objeto do presente ato, 
coincide integralmente com o levantamento topográfico aprovado e reúne dimensões, 
localização e acessibilidade compatíveis com o projeto-padrão de Creche Porte I do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);

CONSIDERANDO que a confrontação de dados registra ausência de 
sobreposição com desapropriações anteriores e inexistência de incongruências nos 
limites perimetrais levantados;

CONSIDERANDO que a desapropriação constitui o meio mais célere e 
eficaz para assegurar, em caráter definitivo, a implantação da unidade educacional 
indispensável à coletividade local;

CONSIDERANDO, por fim, que todas as informações e fundamentos 
mencionados acima encontram-se devidamente formalizados no Processo 
Administrativo instaurado sob o Memorando nº 15.428/2022, com manifestação dos 
órgãos competentes da Administração Pública Municipal; 

DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 

imóvel situado na Rua Professor Luiz Soares, s/n, Bairro Golandim, Município de São 
Gonçalo do Amarante/RN, cuja propriedade é de Valdinei Lopes de Araújo, CPF nº 
004.697.184-04, com as seguintes descrições individualizadas:

I – Imóvel com área de 3.000,00 m² (três mil metros quadrados), limitando 
ao Norte, em 50,00m (cinquenta metros), com área remanescente e imóvel de 
proprietário não identificado; ao Sul, em 50,00m (cinquenta metros) com imóvel de 
proprietário não identificado; ao Leste, em 60,00m (sessenta metros) com imóvel de 
propriedade do Município de São Gonçalo do Amarante/RN; e ao Oeste, em 60,00m 
(sessenta metros), com a Rua Professor Luiz Soares.

II – Descrição do perímetro: inicia-se a descrição deste perímetro no 
Vértice V01, de coordenadas N: 9.361.560,746 m e E: 247.503,539 m; deste segue 
com azimute 126º52'06” e distância de 50,00 m, limitando-se com Proprietário não 
Identificado, até o vértice V02, de coordenadas N: 9.361.531,767 m e E: 247.542,206 
m; deste segue com azimute 217º09'54” e distância de 60,00 m, limitando-se com 
Proprietário não Identificado e Área Remanescente, até o vértice V03, de coordenadas 
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 Art. 2º - Constitui fontes de recursos para cobertura do presente crédito, na 
forma da Lei Federal n.º4.320, de 17 de março de 1964, prevista no Art. 43, §1.º inciso II, 
excesso de arrecadação da dotação orçamentária constante do anexo II, deste 
Decreto.
 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de julho de 2025.
204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

DECRETO 1994, de 23 de julho de 2025

Abre Crédito Adicional Especial ao Orçamento do exercício 
de 2025 e dá outras providências.

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei Nº 2.304 de 27 de dezembro de 2024.
 DECRETA:
 Art. 1º - - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Adicional Especial 
da importância de R$ 5.000.000,00 (Cinco Milhões De Reais) na dotação constante do 
anexo I, deste Decreto.

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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após a apresentação da nota fiscal, conforme previsto na Cláusula Sexta, item 6.3 do 
contrato, encontra-se vencido. Dessa forma, faz-se necessária a quebra da ordem 
cronológica de pagamentos, em conformidade com o §1º do art. 5º da Lei nº 
8.666/1993.
CONSIDERANDO que a empresa LINUS LOG LTDA prestou serviços especializados à 
Secretaria Municipal de Saúde, voltados à modernização dos fluxos de materiais, 
automação de processos, atendimento e estruturação da rede pública de saúde 
municipal;
CONSIDERANDO que o contrato firmado previa, em sua Cláusula Sexta, item 6.3, que 
o pagamento seria realizado no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 
fiscal;
CONSIDERANDO que o pagamento em aberto refere-se ao mês de abril, cujo prazo 
contratual para quitação já se encontra vencido;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para o prestador de serviços; S F HENRIQUE COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, PORTADORA DO CNPJ DE N°40.057.619/0001-57, referente ao empenho Nº 
302502030041/2025, PROJETO/ATIVIDADE 2275 FORTALECIMENTO DA 
ATENÇÃO PRIMÁRIA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°0057 no valor de R$ 
99.327,00 (noventa e nove mil trezentos e vinte e sete reais..)

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
CIRÚRGICA BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.800.122/0001-98, referente à aquisição de materiais médico-hospitalares 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
São Gonçalo do Amarante/RN. 
O pagamento em questão corresponde à nota fiscal emitida no mês de março, cujo 
prazo para quitação já se encontra vencido. Diante disso, faz-se necessária a quebra 
da ordem cronológica, nos termos do §1º do art. 5º da Lei nº 8.666/1993, visando 
assegurar a regularidade do pagamento por fornecimento efetivamente realizado.
CONSIDERANDO que a empresa CIRÚRGICA BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA 
forneceu materiais médico-hospitalares essenciais ao funcionamento dos serviços de 
saúde do município de São Gonçalo do Amarante/RN;
CONSIDERANDO que os insumos fornecidos são fundamentais para o atendimento 
contínuo da população nas unidades de saúde, bem como para garantir a prestação de 
serviços com segurança e eficiência;
CONSIDERANDO que a nota fiscal correspondente ao fornecimento foi apresentada 
no mês de março e, até a presente data, o pagamento não foi efetivado, estando, 
portanto, com prazo vencido;
CONSIDERANDO a necessidade de quitação da obrigação dentro do exercício 
financeiro, em observância à legalidade e à boa-fé contratual, bem como para evitar a 
incidência de encargos e prejuízos ao erário.
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: CIRÚRGICA 
BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ: 02.800.122/0001-98, referente ao empenho 
Nº    302502060044/2025,  PROJETO/ATIVIDADE 2049 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de 
N°127271 no valor de R$ 39.810,00 (trinta e nove mil oitocentos e dez reais)

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa S F 
HENRIQUE COMERCIO E SERVICOS LTDA, PORTADORA DO CNPJ DE 
N°40.057.619/0001-57, prestadora de serviços de manutenção e fornecimento de 
peças em câmara de armazenamento de vacinas, tendo em vista que os serviços 
prestados são essenciais para o funcionamento da câmara de armazenamento de 
vacinas, equipamento imprescindível para a conservação adequada dos 
imunobiológicos. 
A manutenção corretiva realizada, bem como o fornecimento de peças, foi necessária 
para evitar perdas de vacinas e garantir a continuidade da oferta de imunização à 
população, o que demanda resposta célere e impede a espera pela ordem cronológica 
regular de pagamentos. A medida visa resguardar o interesse público e a preservação 
dos insumos estratégicos da saúde municipal.
CONSIDERANDO que a empresa S F Henrique Comércio e Serviços Ltda foi 
contratada para prestar serviços de manutenção corretiva, bem como fornecer peças 
para o pleno funcionamento da câmara de armazenamento de vacinas;
CONSIDERANDO que a referida câmara é um equipamento essencial para a 
conservação adequada dos imunobiológicos, os quais exigem condições específicas e 
contínuas de temperatura;
CONSIDERANDO que a falha no funcionamento do equipamento colocaria em risco a 
integridade dos imunizantes, podendo acarretar perdas de vacinas e prejuízos à saúde 
pública;
CONSIDERANDO que a regularização imediata do funcionamento da câmara foi 
imprescindível para garantir a continuidade dos serviços de imunização ofertados à 
população, especialmente diante da sensibilidade e importância dos insumos 
armazenados;
CONSIDERANDO que a manutenção realizada demandou resposta emergencial, não 
podendo aguardar a sequência da ordem cronológica de pagamentos sem 
comprometer o interesse público;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para o prestador de serviços; S F HENRIQUE COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, PORTADORA DO CNPJ DE N°40.057.619/0001-57, referente ao empenho Nº 
302502200040/2025, PROJETO/ATIVIDADE 2049 BLOCO DE FINANCIAMENTO DA 
ATENÇÃO BÁSICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°1333 no valor de R$ 
15.629,35 (quinze mil seiscentos e vinte e nove reais e trinta e cinco centavos.)

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
LINUS LOG LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 13.409.775/0001-67, contratada 
para prestação de serviços especializados em modernização e operação do fluxo de 
materiais, bem como fornecimento de soluções tecnológicas voltadas à gestão pública, 
automação de processos, atendimento, estruturação e manutenção dos serviços da 
Secretaria Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante/RN. 
O pagamento em questão refere-se ao mês de abril, cujo prazo contratual de 30 dias 

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/SAÚDE  
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CONSIDERANDO que a nota fiscal correspondente ao fornecimento foi apresentada 
no mês de abril e, até a presente data, o pagamento não foi efetivado, estando, 
portanto, com prazo vencido;
CONSIDERANDO a necessidade de quitação da obrigação dentro do exercício 
financeiro, em observância à legalidade e à boa-fé contratual, bem como para evitar a 
incidência de encargos e prejuízos ao erário.
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: FR 
HOSPITALAR MATERIAIS MEDICAMENTOS E MATERIAIS LTDA CNPJ: 
42.227.945/0001-90, referente ao empenho Nº   302503110028/2025, 
PROJETO/ATIVIDADE 2045 BLOCO DE FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°523 no valor de R$ 
39.800,00 (trinta e nove mil e oitocentos reais).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
HOSP MEDICAL-COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO E MEDICAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.160.739/0001-10, tendo em vista que o 
fornecimento de materiais médico-hospitalares foi fundamental para assegurar o 
funcionamento regular das unidades de saúde do município.
 Os itens entregues são essenciais para o atendimento diário à população e sua 
ausência comprometeria a prestação dos serviços. Diante da relevância e urgência do 
fornecimento realizado, faz-se necessária a quitação da despesa, mesmo fora da 
ordem cronológica de pagamentos.
CONSIDERANDO que os insumos entregues foram essenciais para o atendimento à 
população, garantindo a continuidade dos serviços de saúde e evitando prejuízos à 
assistência prestada;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade no abastecimento das 
unidades de saúde e a importância dos materiais para a realização de atendimentos 
médicos e procedimentos diversos;
CONSIDERANDO que os insumos fornecidos são fundamentais para o atendimento 
contínuo da população nas unidades de saúde, bem como para garantir a prestação de 
serviços com segurança e eficiência;
CONSIDERANDO que a nota fiscal correspondente ao fornecimento foi apresentada 
no mês de março e, até a presente data, o pagamento não foi efetivado, estando, 
portanto, com prazo vencido;
CONSIDERANDO a necessidade de quitação da obrigação dentro do exercício 
financeiro, em observância à legalidade e à boa-fé contratual, bem como para evitar a 
incidência de encargos e prejuízos ao erário.
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: HOSP 
MEDICAL-COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO E MEDICAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.160.739/0001-10, referente ao 
empenho Nº   302502060022/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2049 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de 
N°028713 no valor de R$ 34.665,00 (trinta e quatro mil, seiscentos e sessenta e cinco 
reais).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
CIRÚRGICA BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.800.122/0001-98, referente à aquisição de materiais médico-hospitalares 
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
São Gonçalo do Amarante/RN. 
O pagamento em questão corresponde à nota fiscal emitida no mês de março, cujo 
prazo para quitação já se encontra vencido. Diante disso, faz-se necessária a quebra 
da ordem cronológica, nos termos do §1º do art. 5º da Lei nº 8.666/1993, visando 
assegurar a regularidade do pagamento por fornecimento efetivamente realizado.
CONSIDERANDO que a empresa CIRÚRGICA BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA 
forneceu materiais médico-hospitalares essenciais ao funcionamento dos serviços de 
saúde do município de São Gonçalo do Amarante/RN;
CONSIDERANDO que os insumos fornecidos são fundamentais para o atendimento 
contínuo da população nas unidades de saúde, bem como para garantir a prestação de 
serviços com segurança e eficiência;
CONSIDERANDO que a nota fiscal correspondente ao fornecimento foi apresentada 
no mês de março e, até a presente data, o pagamento não foi efetivado, estando, 
portanto, com prazo vencido;
CONSIDERANDO a necessidade de quitação da obrigação dentro do exercício 
financeiro, em observância à legalidade e à boa-fé contratual, bem como para evitar a 
incidência de encargos e prejuízos ao erário.
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: CIRÚRGICA 
BEZERRA DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ: 02.800.122/0001-98, referente ao empenho 
Nº    302502060044/2025,  PROJETO/ATIVIDADE 2049 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de 
N°127202 no valor de R$ 39.810,00 (trinta e nove mil oitocentos e dez reais).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa FR 
HOSPITALAR MATERIAIS MEDICAMENTOS E MATERIAIS LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 42.227.945/0001-90, tendo em vista que o fornecimento de materiais médico-
hospitalares foi fundamental para assegurar o funcionamento regular das unidades de 
saúde do município.
 Os itens entregues são essenciais para o atendimento diário à população e sua 
ausência comprometeria a prestação dos serviços. Diante da relevância e urgência do 
fornecimento realizado, faz-se necessária a quitação da despesa, mesmo fora da 
ordem cronológica de pagamentos.
CONSIDERANDO que os insumos entregues foram essenciais para o atendimento à 
população, garantindo a continuidade dos serviços de saúde e evitando prejuízos à 
assistência prestada;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade no abastecimento das 
unidades de saúde e a importância dos materiais para a realização de atendimentos 
médicos e procedimentos diversos;
CONSIDERANDO que os insumos fornecidos são fundamentais para o atendimento 
contínuo da população nas unidades de saúde, bem como para garantir a prestação de 
serviços com segurança e eficiência;
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nota fiscal apresentada corresponde ao mês de abril; 
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: SOCIEDADE 
BENEFICENTE SÃO CAMILO, inscrita no CNPJ nº 60.975.737/0065-16, referente ao 
empenho Nº   302501310017/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2417 HOSPITAL 
MATERNIDADE BELARMINA MONTE 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°1994 
no valor de R$ 90.797,66 (noventa mil, setecentos e noventa e sete reais e sessenta e 
seis centavos).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, inscrita no CNPJ nº 60.975.737/0065-16, 
em razão da prestação de serviços essenciais à população do Município de São 
Gonçalo do Amarante/RN, incluindo cirurgias eletivas, atendimentos de urgência e 
emergência, obstetrícia, internamento hospitalar, exames laboratoriais, raio-X e 
mamografia.
Trata-se de serviços fundamentais para a manutenção da assistência em saúde, cuja 
interrupção comprometeria gravemente o atendimento à população. O pagamento se 
mostra indispensável para garantir a continuidade dos atendimentos, preservar o bom 
funcionamento da rede municipal de saúde e evitar prejuízos ao interesse público.
Tais procedimentos são essenciais para a redução da fila de espera, a promoção da 
saúde e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes, prevenindo o agravamento de 
quadros clínicos e evitando internações de emergência.
CONSIDERANDO que tais serviços são essenciais para garantir o acesso da 
população à atenção hospitalar e diagnóstica, contribuindo diretamente para a 
preservação da vida, promoção da saúde e prevenção de agravos;
CONSIDERANDO que a paralisação ou atraso na quitação das despesas pode 
comprometer a continuidade dos atendimentos prestados, afetando diretamente 
pacientes em situações de vulnerabilidade e urgência;
CONSIDERANDO que o pagamento referente aos serviços executados é fundamental 
para assegurar a manutenção do vínculo contratual e a regularidade dos serviços de 
saúde ofertados pelo Município;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: SOCIEDADE 
BENEFICENTE SÃO CAMILO, inscrita no CNPJ nº 60.975.737/0065-16, referente ao 
empenho Nº   302501310017/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2417 HOSPITAL 
MATERNIDADE BELARMINA MONTE 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°1982 
no valor de R$ 3.292,33 (três mil, duzentos e noventa e dois reais e trinta e três 
centavos).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa D N 
DE L FARIAS SERVIÇO E LAVA JATO, inscrita no CNPJ nº 54.661.716/0001-69, em 
razão da prestação de serviços de lavagem dos veículos utilizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Tais veículos realizam o transporte de pacientes para tratamentos médicos, exames e 
consultas, sendo indispensável que estejam em perfeitas condições de limpeza e 
conservação. O serviço prestado é essencial para garantir segurança, conforto e 
dignidade no atendimento à população, motivo pelo qual se justifica a 
excepcionalidade no pagamento.
CONSIDERANDO que esses veículos são utilizados no transporte de pacientes para 
tratamentos médicos, exames, consultas e demais atendimentos de saúde, sendo 
essencial que se encontrem em condições adequadas de higiene, segurança e 
conservação;
CONSIDERANDO que a manutenção da limpeza dos veículos é fundamental para 
garantir a qualidade do serviço prestado, assegurando conforto e dignidade aos 
pacientes atendidos pela rede pública de saúde;
CONSIDERANDO que a continuidade dos serviços de transporte de pacientes 
depende diretamente da disponibilidade e do bom estado dos veículos utilizados, 
sendo imprescindível a regular prestação dos serviços de lavagem para evitar 
paralisações e prejuízos à assistência prestada.
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: D N DE L 
FARIAS SERVICO E LAVA JATO, inscrita no CNPJ nº 54.661.716/0001-69, referente 
ao empenho Nº   302501230211/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2049 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°030 
no valor de R$ 8.315,00 (oito mil, trezentos e quinze reais).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, inscrita no CNPJ nº 60.975.737/0065-16, 
em razão da prestação de serviços de cirurgias eletivas à população do Município de 
São Gonçalo do Amarante/RN. Tais procedimentos são essenciais para a redução da 
fila de espera, a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes, 
prevenindo o agravamento de quadros clínicos e evitando internações de emergência.
O contrato firmado entre as partes prevê que os pagamentos devem ser realizados até 
o quinto dia útil do mês subsequente à execução dos serviços, sendo que a nota fiscal 
em questão se refere ao mês de abril. Diante da relevância do serviço prestado e da 
necessidade de assegurar a sua continuidade sem interrupções, justifica-se a 
excepcionalidade na ordem cronológica de pagamentos.
CONSIDERANDO que os procedimentos cirúrgicos eletivos são fundamentais para a 
redução da demanda reprimida, prevenção de agravamentos clínicos e garantia de 
melhor qualidade de vida aos pacientes atendidos;
CONSIDERANDO que a paralisação ou atraso nos pagamentos pode comprometer a 
continuidade dos atendimentos e prejudicar diretamente a população que aguarda por 
esses procedimentos;
CONSIDERANDO que o contrato firmado estabelece que os pagamentos devem ser 
realizados até o quinto dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, e que a 
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acompanhamento de pacientes com doenças cardiovasculares e outras condições 
clínicas relevantes;
CONSIDERANDO que a continuidade desses atendimentos é fundamental para o bom 
funcionamento da rede pública de saúde, evitando interrupções que possam 
comprometer a assistência prestada à população;
CONSIDERANDO que o pagamento se refere a serviços executados no mês de abril, 
cuja quitação é necessária para manter a regularidade contratual e o vínculo com o 
prestador;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: CLÍNICA 
SAÚDE DA FAMÍLIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.420.453/0001-56, referente ao 
empenho Nº   302502140021/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2049 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°0278 
no valor de R$ 9.146,90 (nove mil, cento e quarenta e seis reais e noventa centavos).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
CLÍNICA SAÚDE DA FAMÍLIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.420.453/0001-56, em 
razão da prestação de serviços médicos essenciais, incluindo plantões, consultas em 
cardiologia, riscos cirúrgicos e eletrocardiogramas. 
Tais atendimentos são fundamentais para a manutenção da assistência médica no 
Município, contribuindo diretamente para o diagnóstico, prevenção e 
acompanhamento de pacientes. O pagamento referente ao mês de março se mostra 
necessário para garantir a continuidade dos serviços e o adequado funcionamento da 
rede municipal de saúde.
CONSIDERANDO que tais serviços são essenciais para garantir o atendimento à 
população, especialmente no que se refere ao diagnóstico precoce e 
acompanhamento de pacientes com doenças cardiovasculares e outras condições 
clínicas relevantes;
CONSIDERANDO que a continuidade desses atendimentos é fundamental para o bom 
funcionamento da rede pública de saúde, evitando interrupções que possam 
comprometer a assistência prestada à população;
CONSIDERANDO que o pagamento se refere a serviços executados no mês de março, 
cuja quitação é necessária para manter a regularidade contratual e o vínculo com o 
prestador;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: CLÍNICA 
SAÚDE DA FAMÍLIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.420.453/0001-56, referente ao 
empenho Nº   302502140021/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2049 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°0277 
no valor de R$ 2.819,25 (dois mil, oitocentos e dezenove reais e vinte e cinco centavos)

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde.

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, inscrita no CNPJ nº 60.975.737/0065-16, 
em razão da prestação de serviços essenciais à população do Município de São 
Gonçalo do Amarante/RN, incluindo cirurgias eletivas, atendimentos de urgência e 
emergência, obstetrícia, internamento hospitalar, exames laboratoriais, raio-X e 
mamografia.
Trata-se de serviços fundamentais para a manutenção da assistência em saúde, cuja 
interrupção comprometeria gravemente o atendimento à população. O pagamento se 
mostra indispensável para garantir a continuidade dos atendimentos, preservar o bom 
funcionamento da rede municipal de saúde e evitar prejuízos ao interesse público.
Tais procedimentos são essenciais para a redução da fila de espera, a promoção da 
saúde e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes, prevenindo o agravamento de 
quadros clínicos e evitando internações de emergência.
CONSIDERANDO que tais serviços são essenciais para garantir o acesso da 
população à atenção hospitalar e diagnóstica, contribuindo diretamente para a 
preservação da vida, promoção da saúde e prevenção de agravos;
CONSIDERANDO que a paralisação ou atraso na quitação das despesas pode 
comprometer a continuidade dos atendimentos prestados, afetando diretamente 
pacientes em situações de vulnerabilidade e urgência;
CONSIDERANDO que o pagamento referente aos serviços executados é fundamental 
para assegurar a manutenção do vínculo contratual e a regularidade dos serviços de 
saúde ofertados pelo Município;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para a fornecedora de materiais hospitalares: Empresa: SOCIEDADE 
BENEFICENTE SÃO CAMILO, inscrita no CNPJ nº 60.975.737/0065-16, referente ao 
empenho Nº   302501310017/2025, PROJETO/ATIVIDADE  2417 HOSPITAL 
MATERNIDADE BELARMINA MONTE 16000000 CUSTEIO SUS FEDERAL - 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
- Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota fiscal de N°1979 
no valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa 
CLÍNICA SAÚDE DA FAMÍLIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 12.420.453/0001-56, em 
razão da prestação de serviços médicos essenciais, incluindo plantões, consultas em 
cardiologia, riscos cirúrgicos e eletrocardiogramas. 
Tais atendimentos são fundamentais para a manutenção da assistência médica no 
Município, contribuindo diretamente para o diagnóstico, prevenção e 
acompanhamento de pacientes. O pagamento referente ao mês de abril se mostra 
necessário para garantir a continuidade dos serviços e o adequado funcionamento da 
rede municipal de saúde.
CONSIDERANDO que tais serviços são essenciais para garantir o atendimento à 
população, especialmente no que se refere ao diagnóstico precoce e 
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Considerando que os exames laboratoriais, em especial os citopatológicos, são 
fundamentais para o diagnóstico precoce, monitoramento e prevenção de agravos à 
saúde, sendo imprescindíveis para a detecção de doenças como o câncer do colo do 
útero e outras patologias de relevância epidemiológica;
CONSIDERANDO que a interrupção ou descontinuidade desses serviços 
comprometeria diretamente a qualidade da assistência prestada à população, gerando 
risco à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente aqueles 
em situação de vulnerabilidade;
CONSIDERANDO que a empresa contratada vem executando os serviços com 
regularidade e qualidade, conforme as condições estabelecidas no contrato 
administrativo vigente, e que o atraso no pagamento pode comprometer sua 
capacidade de continuidade operacional;
CONSIDERANDO o interesse público envolvido, bem como o princípio da 
continuidade do serviço público, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, 
especialmente no que tange aos princípios da eficiência, legalidade e moralidade 
administrativa;
Sendo assim, fica justificada e autorizada a quebra da ordem cronológica de 
pagamentos, para o prestador de serviços; LRZ LABORATÓRIO DE CITOLOGIA 
CLINICA LTDA, PORTADORA DO CNPJ DE N° 08.808.219/0001-23, referente ao 
empenho Nº 302501230121/2025, PROJETO/ATIVIDADE 2042 BLOCO DE 
FINANCIAMENTO MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 16000000 CUSTEIO SUS 
FEDERAL - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nota 
fiscal de N°0290 no valor de R$ 14.994,97 (quatorze mil, novecentos e noventa e 
quatro reais e noventa e sete centavos)

Publique-se.

São Gonçalo do Amarante, 23 de julho de 2025.

Terezinha Guedes Rego de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

*PUBLICA-SE POR INCORREÇÃO

*EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA 
SECRETARIA DE SAÚDE

Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem 
cronológica de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 TCE/RN e Decreto 
Municipal 806/2018.
Considerando a resolução nº 011/2024 TCE/RN que prevê a possibilidade de quebra 
de ordem cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa 
justificativa emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a 
sua publicação no Jornal Oficial do Município – JOM. 
Justifica-se a quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor da empresa LRZ 
LABORATÓRIO DE CITOLOGIA CLINICA LTDA, PORTADORA DO CNPJ DE N° 
08.808.219/0001-23, prestadora de serviços laboratoriais especializados em citologia 
e exames médicos, tendo em vista a natureza essencial, contínua e ininterrupta dos 
serviços prestados no âmbito da rede pública de saúde, em especial no que se refere à 
detecção precoce e acompanhamento de patologias de alta relevância epidemiológica.
Os exames citopatológicos, como o exame preventivo do câncer do colo do útero 
(Papanicolau), bem como outras análises clínicas realizadas pelo laboratório, são 
fundamentais para o rastreamento, diagnóstico e monitoramento de doenças, sendo 
parte integrante das ações de atenção básica e da vigilância em saúde. A ausência 
desses serviços comprometeria diretamente a efetividade das políticas públicas de 
prevenção, diagnóstico precoce e controle de agravos, impactando negativamente a 
população assistida, especialmente mulheres em situação de vulnerabilidade.
A empresa contratada tem cumprido regularmente suas obrigações contratuais, 
prestando os serviços com qualidade, dentro dos prazos estabelecidos e atendendo 
aos requisitos técnicos exigidos. O atraso no repasse financeiro pode comprometer 
sua capacidade operacional e, por consequência, afetar a continuidade da prestação 
dos serviços laboratoriais, o que geraria prejuízos à gestão da saúde e ao atendimento 
à população.
Diante disso, a antecipação do pagamento fora da ordem cronológica se justifica com 
base no relevante interesse público, na necessidade de assegurar a continuidade de 
um serviço essencial e na prevenção de desassistência no setor de saúde, 
especialmente no que se refere ao acompanhamento de pacientes em exames de 
rotina e diagnósticos sensíveis. 
Dessa forma, por razões de interesse público relevante, urgência no custeio de 
serviços essenciais e para evitar a descontinuidade do atendimento à saúde da 
população, justifica-se o pagamento fora da ordem cronológica à referida empresa.

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/EDUCAÇÃO

PÁGINA 16                              Nº 138              23 DE JULHO DE 2025                        



PÁGINA 17                              Nº 138              23 DE JULHO DE 2025                        

 
 
 

PORTARIA Nº 22/2025

INSTITUI A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO DO DESFILE 
CÍVICO-CULTURAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE/RN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as conferidas pela Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a importância de promover o civismo, a cultura e o 
espírito de coletividade por meio da realização do Desfile Cívico-Cultural em 
comemoração ao Dia da Independência do Brasil – 7 de setembro];

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento, coordenação e 
execução das atividades relativas à realização do evento;

RESOLVE:
Art. 1º Instituir a Comissão de Organização do Desfile Cívico-Cultural de 

2025, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e executar todas as ações 
necessárias para a realização do evento.

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes membros:
Valdison Ribeiro da Silva – Presidente
Francisco de Oliveira Neto – Vice-presidente
Ieda Varela Mendes de Brito
Edineide da Costa Vasconcelos
Luiza Antônia Oliveira da Silva
Aldilene Abreu Ferreira
Ana Cristina da Silva Pereira
Cléa Marise Alves Soares
Elaine Cristina da S. Batista
Emanuelle Lourenço do Nascimento
Érica Patrícia de Souza Silva
Fátima Melo Duarte Varela
Ildér Christian de Lima Varela
Janaina Karina Franco Figueredo
Micael Leandro Ribeiro de Lima
Léia de Andrade Rodrigues
Luiz Janielson Ferreira da Costa
Maria do Socorro Medeiros Santos de Araújo
Nazareno Alexandre de Melo
Odenise Maria Bezerra
Rita de Cássia Fernandes dos Santos Silva
Shirlayne Dantas Paulino
Sibely Melo de Sousa de Maio
Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 23 de Julho de 2025.
LUISA DE MARILAC DE CASTRO LEITE

Secretária Municipal de Educação

SAAE/LICITAÇÃO
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